
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3190040 - MG 
(2026/0072200-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUCAS CESAR GONCALVES 
ADVOGADOS : ADRIANO SANTOS DE ALMEIDA - RJ237726

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274

AGRAVADO :
COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DA
REGIAO DE FRUTAL LTDA. - SICOOB FRUTAL 

ADVOGADOS : ANDRÉ HENRIQUE VALLADA ZAMBON - SP170897
AYSLA OLIVEIRA BRANGIONI MORAIS - SP427701
EDUARDO TIAGO RIBEIRO - MG202805

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO  POR  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  SÚMULA  N.  182/STJ.
IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA. AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  desta  Ministra
Relatora que não conheceu de agravo em recurso especial, com
fundamento na Súmula n.  182/STJ,  em razão da ausência  de
impugnação específica dos fundamentos de inadmissibilidade do
recurso especial fixados na origem.
2. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial, no qual se
alegava  violação  ao  art.  99, §§  2º  e  3º,  do  CPC,  com  base
na incidência da Súmula n. 7/STJ. 
3. A parte agravante sustenta a necessidade de conhecimento e
provimento do recurso.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno
impugna,  de  modo  específico  e  suficiente,  o  fundamento  da
decisão que não conheceu do agravo em recurso especial por
incidência da Súmula n. 182/STJ.
III. Razões de decidir
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5.  A  decisão  anterior  não  conheceu  do  agravo  em  recurso
especial com fundamento na Súmula n.  182/STJ, por ausência
de impugnação específica do óbice de admissibilidade do recurso
especial apontado pelo Tribunal de origem (Súmulas n. 7/STJ).
6. No agravo interno, a parte agravante limitou-se a repisar os
argumentos  apresentados  no  recurso  especial  e  sustentar  a
inaplicabilidade do enunciado sumular n. 7/STJ.
7. Caberia à parte demonstrar que rebateu especificamente cada
um dos óbices de admissibilidade do recurso especial na origem,
de  modo  a  afastar  o  fundamento  da  decisão  agravada,
consubstanciado  na  Súmula  n.  182/STJ,  inviabilizando-se  o
conhecimento do agravo interno.
IV. Dispositivo 
8. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3190040 - MG 
(2026/0072200-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUCAS CESAR GONCALVES 
ADVOGADOS : ADRIANO SANTOS DE ALMEIDA - RJ237726

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274

AGRAVADO :
COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DA
REGIAO DE FRUTAL LTDA. - SICOOB FRUTAL 

ADVOGADOS : ANDRÉ HENRIQUE VALLADA ZAMBON - SP170897
AYSLA OLIVEIRA BRANGIONI MORAIS - SP427701
EDUARDO TIAGO RIBEIRO - MG202805

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO  POR  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  SÚMULA  N.  182/STJ.
IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA. AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  desta  Ministra
Relatora que não conheceu de agravo em recurso especial, com
fundamento na Súmula n.  182/STJ,  em razão da ausência  de
impugnação específica dos fundamentos de inadmissibilidade do
recurso especial fixados na origem.

2. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial, no qual se
alegava  violação  ao  art.  99, §§  2º  e  3º,  do  CPC,  com  base
na incidência da Súmula n. 7/STJ. 

3. A parte agravante sustenta a necessidade de conhecimento e
provimento do recurso.

II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno
impugna,  de  modo  específico  e  suficiente,  o  fundamento  da
decisão que não conheceu do agravo em recurso especial por
incidência da Súmula n. 182/STJ.

III. Razões de decidir

5.  A  decisão  anterior  não  conheceu  do  agravo  em  recurso
especial com fundamento na Súmula n.  182/STJ, por ausência
de impugnação específica do óbice de admissibilidade do recurso
especial apontado pelo Tribunal de origem (Súmulas n. 7/STJ).

6. No agravo interno, a parte agravante limitou-se a repisar os
argumentos  apresentados  no  recurso  especial  e  sustentar  a
inaplicabilidade do enunciado sumular n. 7/STJ.

7. Caberia à parte demonstrar que rebateu especificamente cada
um dos óbices de admissibilidade do recurso especial na origem,
de  modo  a  afastar  o  fundamento  da  decisão  agravada,
consubstanciado  na  Súmula  n.  182/STJ,  inviabilizando-se  o
conhecimento do agravo interno.

IV. Dispositivo 

8. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão proferida por esta

Ministra,  que  não  conheceu do  agravo  em recurso  especial,  com fundamento  no

óbice  da  Súmula  n.  182/STJ,  em  razão  da  ausência  de  impugnação  específica

do fundamento de inadmissibilidade do recurso especial na origem. 

O  Tribunal  de  origem  inadmitiu  a  insurgência  pela  incidência

da Súmula n. 7 desta Corte, para a alegada violação ao art. 99, §§ 2º e 3º, do Código

de Processo Civil.

A parte agravante argumentou a inaplicabilidade do enunciado sumular

n. 7/STJ, repisou os argumentos do recurso especial e sustentou a necessidade de

conhecimento de tal recurso.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos anteriormente lançados, motivo pelo qual

mantenho a decisão agravada pelos fundamentos já expostos, os quais transcrevo

para que passem a fazer parte da presente decisão (fls. 377-380):

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial. 

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos
necessários ao conhecimento e provimento. Intimada nos termos do §
3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042, parte agravada afirmou a
inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a alteração
do julgado impugnado. 

É o relatório. 

DECIDO. 

O agravo é tempestivo, nos termos do § 5º, do Código de  art. 1.003,
Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência
de fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos
fundamentos transcrevo para que passem a fazer parte da presente
decisão: 

Trata-se  de  recurso  especial  interposto  contra  acórdão  deste
Tribunal.  A  parte  recorrente  sustenta  violação  à  legislação
federal, requerendo a reforma do acórdão recorrido. 

Em síntese, afirma que não se compreenderam adequadamente
os  fatos  da  demanda,  nem  se  deu  melhor  tradução  aos
elementos que informam os autos, sendo indispensável reformar
os  fundamentos  e  as  conclusões  judiciárias  para  que,  assim,
preserve-se a eficácia e a uniformidade do Direito Federal. 

Inviável o seguimento do apelo. 

A  leitura  do  acórdão  deixa  patente  que  a  Turma  Julgadora
resolveu  a  controvérsia  considerando  aspectos  que  são
específicos da presente demanda e de seu processado. 

Dessa maneira, a pretensão esbarra na finalidade constitucional
do  recurso  manejado  que,  como  cediço,  afasta-se  das
especificidades  de  cada  caso  para  manter-se  focado
exclusivamente  em questões  federais  -  vale  dizer,  não  é  sua
função  rever  as  particularidades  de  cada  litígio  e  seus  fatos
processuais. Para hipóteses como a presente, editou-se a : "A
pretensão  Súmula  7/STJ de  simples  reexame  de  prova  não
enseja recurso especial". 

Diante do exposto, inadmito o recurso, com fundamento no artigo
1.030, inciso V, do Código de Processo Civil. 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes  os  requisitos  para  o  conhecimento  e  provimento  de  seu
recurso. 

Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal,  a impugnação da
decisão  agravada  deve  ser  realizada  de  forma  efetiva,  concreta  e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas
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ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da .
Súmula n. 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, a parte agravante não confrontou
sua tese recursal com as premissas fáticas utilizadas na origem com
objetivo de afastamento do óbice referido na Súmula n. 7/STJ.

Dito mais claramente, a defesa não impugnou de maneira específica e
suficiente  os  argumentos  que  sustentam  a  decisão  agravada,  do
mesmo modo que não foram apresentados fatos novos ou elementos
aptos  a  desconstituir  a  decisão  impugnada,  bem  como  não  se
demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados pela decisão que
inadmitiu  o  recurso  especial  ao  presente  caso,  o  que  inviabiliza  o
conhecimento das insurgências. 

A propósito:

[...]

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.

O agravo em recurso especial  não foi  conhecido com fundamento no

óbice  da  Súmula  n.  182/STJ em  razão  em  razão  da  ausência  de  impugnação

específica do fundamento de inadmissibilidade do recurso especial na origem, qual

seja, a incidência da Súmula n. 7/STJ.

A parte agravante limitou-se a repisar os argumentos apresentados no

recurso especial, não tendo demonstrado o modo como, nas razões do agravo em

recurso  especial,  teria  apresentado  impugnação  específica

ao fundamento invocado pela Corte de origem para inadmitir o recurso especial. Não

demonstrou, portanto, a inaplicabilidade da Súmula 182/STJ. 

Cabia à parte, neste caso, demonstrar que, nas razões do agravo em

recurso especial, rebateu de modo específico e suficiente todos os óbices invocados

pelo Tribunal  de origem, de modo a afastar  a aplicação da Súmula n.  182/STJ e

viabilizar o conhecimento daquele agravo.

Não  demonstrando  a  agravante  o  desacerto  da  decisão  agravada,  o

conhecimento do presente agravo interno também se mostra inadmissível, a teor do

disposto na Súmula n. 182/STJ e nos arts. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e 259, § 2º, do

RISTJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO
DE SAÚDE.  IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.  AUSÊNCIA.
RECURSO  MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.  APLICAÇÃO  DE
MULTA.

1. Ação de obrigação de fazer.
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2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial,  em razão da não impugnação dos
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial
na origem.

3. É  inepta  a  petição  de  agravo  interno  que  não  impugna,
especificamente, o fundamento da decisão agravada, na hipótese,
relativo à aplicação da Súmula 182/STJ.

4. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.

(AgInt  no  AREsp n.  3.062.666/MS,  relatora  Ministra  Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 23/3/2026, DJEN de 27/3/2026.)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.190.040 / MG

Número Registro: 2026/0072200-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
05171251320258130000  10000250517117001  10000250517117003  10000250517117004
50083463820248130271 5171251320258130000 

Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCAS CESAR GONCALVES 
ADVOGADOS : ADRIANO SANTOS DE ALMEIDA - RJ237726

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DA REGIAO DE

FRUTAL LTDA. - SICOOB FRUTAL 
ADVOGADOS : ANDRÉ HENRIQUE VALLADA ZAMBON - SP170897

AYSLA OLIVEIRA BRANGIONI MORAIS - SP427701
EDUARDO TIAGO RIBEIRO - MG202805

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PENHOR - DIREITOS E TÍTULOS DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUCAS CESAR GONCALVES 
ADVOGADOS : ADRIANO SANTOS DE ALMEIDA - RJ237726

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DA REGIAO DE

FRUTAL LTDA. - SICOOB FRUTAL 
ADVOGADOS : ANDRÉ HENRIQUE VALLADA ZAMBON - SP170897

AYSLA OLIVEIRA BRANGIONI MORAIS - SP427701
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EDUARDO TIAGO RIBEIRO - MG202805

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs.  Ministros Nancy Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo Villas  Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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